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RESUMO 

Introdução: Os dados a respeito da saúde de mulheres lésbicas e bissexuais são escassos. 

Aprofundar o conhecimento sobre essa temática, na perspectiva dessas mulheres, mostra-se 

primordial para obter subsídios com vistas a contribuir com a formulação de políticas que 

qualifiquem o cuidado em saúde desse grupo populacional Objetivo: Compreender a 

experiência de mulheres lésbicas e bissexuais sobre o seu cuidado com a saúde sexual e 

reprodutiva e elaborar modelo teórico dessa experiência. Método: Pesquisa de cunho 

qualitativo, onde os dados foram obtidos por meio de entrevistas, não diretivas, áudio gravadas 

e transcritas na íntegra, foi utilizada a saturação teórica a partir da análise dos dados obtidos. O 

método de análise empregado foi a Teoria Fundamentada nos Dados e os resultados foram 

discutidos à luz do Interacionismo Simbólico. Resultados: Participaram do estudo oito 

mulheres, quatro auto referiu-se lésbicas e quatro bissexuais, quatro brancas e quatro pardas, 

duas com nível superior completo de escolaridade e seis com pós-graduação completa e todas 

residentes em municípios do interior do Estado de São Paulo. A presente investigação permitiu 

compreender a experiência de mulheres lésbicas e bissexuais sobre o seu cuidado com a saúde 

sexual e reprodutiva e elaborar modelo teórico representativo da mesma, denominado: 

Movendo-se entre o cuidado e o descuidado da saúde: a experiência de mulheres lésbicas e 

bissexuais autogerindo sua saúde, mediadas pela percepção, conhecimento e seu 

relacionamento sexual. Esse modelo teórico demonstra movimento cíclico empreendido por 

estas mulheres entre autocuidando-se e descuidando de si, destacando-se neste movimento o 

lugar ocupado pela saúde sexual e reprodutiva. As categorias que retrataram experiências de 

autocuidado foram: Buscando continuamente o bem-estar no equilíbrio físico, mental e social; 

Cuidando-se a partir da percepção do corpo e de seu autoconhecimento; Realizando exame 

ginecológico; Buscando serviços de saúde para prevenção de IST; Avaliando seus 

conhecimentos sobre IST; Cuidando da saúde sexual e reprodutiva na perspectiva do 

relacionamento sexual. Negligenciando a prevenção de IST a partir da perspectiva do 

relacionamento sexual percebido como seguro; reconhecendo atraso na realização do exame 

ginecológico e reconhecendo lacunas e barreiras para melhorar seu autocuidado foram as 

categorias ligadas ao descuidando-se de si. Considerações Finais: Esta pesquisa possibilitou a 

construção de um referencial norteador para compreender a experiência de mulheres lésbicas e 

bissexuais sobre o seu cuidado com a saúde sexual e reprodutiva, trazendo importantes 

contribuições que podem subsidiar políticas e práticas de cuidado que atendam suas 

singularidades, com vistas ao cuidado integral em saúde. 

 

Descritores: homossexualidade feminina, saúde sexual e reprodutiva, pesquisa qualitativa 
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ABSTRACT  

Introduction: Data on the health of lesbian and bisexual women is scarce. Deepening the 

knowledge on this theme, from the perspective of these women, is essential to obtain subsidies 

in order to contribute for the formulation of policies that qualify the health care of this 

population group. Objective: To understand the experience of lesbian and bisexual women 

about their care for sexual and reproductive health and develop a theoretical model of this 

experience. Method: Qualitative research, where the data were obtained  through interviews, 

non-directives, neither audio recorded and transcribed in full, the theoretical saturation was 

used from the analysis of the data obtained. The method of analysis employed was Grounded 

Theory and the results were discussed under guidance of Symbolic Interactionism. Results: 

Eight women participated in the study, being four self-reported lesbian and four bisexual, four 

white and four brown, two with complete college education and six with complete postgraduate 

education and all residing in cities in the interior of the state of São Paulo . The present 

investigation allowed us to understand the experience of lesbian and bisexual women about 

their care with sexual and reproductive health and to elaborate a theoretical model 

representative of it, called: Moving between care and carelessness of health: the experience of 

lesbian and bisexuals self-managing their health, mediated by perception, knowledge and their 

sexual relationship. This theoretical model demonstrates a cyclical movement undertaken by 

these women between self-care and neglect of themselves, highlighting in this movement the 

place occupied by sexual and reproductive health. The categories that portrayed self-care 

experiences were: Continuously seeking well-being in physical, mental and social balance; 

Taking care of oneself from the perception of the body and its self-knowledge; Performing 

gynecological examination; Seeking health services for STI prevention; Assessing your 

knowledge of STI; Taking care of sexual and reproductive health from the perspective of sexual 

relationship. Neglecting STI prevention from the perspective of the sexual relationship 

perceived as safe; recognizing delay in carrying out the gynecological exam and recognizing 

gaps and barriers to improve self-care were the categories linked to neglecting oneself. Final 

Considerations: This research enabled the construction of a guiding reference to understand 

the experience of lesbian and bisexual women about their care with sexual and reproductive 

health, bringing important contributions that can subsidize policies and practices of care that 

meet their singularities, with a view to comprehensive health care. 
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1. INTRODUÇÃO 

A presente investigação tem como foco o cuidado dedicado à própria saúde por 

mulheres lésbicas e bissexuais, e, mais especificamente, à sua saúde sexual e reprodutiva. 

 É necessário para o desenvolvimento da temática proposta a identificação da população 

investigada, para possibilitar a comparação dos resultados obtidos com os de outras pesquisas1, 

e para se evitarem vieses na avaliação de indicadores de saúde para esse grupo de mulheres2. 

Compreende-se que a orientação sexual pode ser descrita como constituída por, pelo menos, 

três dimensões: comportamental (práticas sexuais), desejo/atração e identidade e que, não 

necessariamente, caminham da mesma maneira e na mesma direção 1, ou seja, há possibilidade 

de descompasso entre as três dimensões. Na presente investigação, optou-se por identificar a 

identidade das participantes que se autodeclararam lésbicas ou bissexuais. 

 

1.1 Políticas públicas para mulheres lésbicas e bissexuais 

Barbosa e Facchini (2006) apontam que a compreensão do crescimento da preocupação 

com a temática da saúde de mulheres lésbicas e bissexuais se deve ao crescimento da 

visibilidade do movimento de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) na 

sociedade brasileira contemporânea; a segmentação de categorias no interior desse movimento 

e a explicitação em separado da categoria "lésbica"; o contexto em que vêm se dando as 

reivindicações em torno da saúde das mulheres nos últimos anos no Brasil; a produção e a 

divulgação de conhecimentos sobre (homo)sexualidade; e os avanços conceituais na luta por 

direitos, com a afirmação dos direitos sexuais1.  

Declarados por leis nacionais e internacionais, direitos sexuais e direitos reprodutivos 

são Direitos Humanos, estabelecido pela IV Conferência Mundial sobre a Mulher 1995, na qual 

foram reafirmados os acordos estabelecidos no Cairo em 1994 na Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvimento (CIPD), que levou em consideração para o 

desenvolvimento do ser humano, as questões sobre a mulher e que conferiu um papel primordial 

à saúde sexual e reprodutiva3,4. 

Comumente usados juntos, os termos sexual e reprodutiva, tratam de duas dimensões 

separadas, visto que, a atividade sexual não obriga a reprodução, entretanto, para reprodução, 

normalmente, importa a relação sexual, porém, com técnicas de fertilização in vitro é possivel 

a reprodução sem a ocorrência desta. Os direitos à saúde sexual permeiam uma forma de 

melhorar a qualidade de vida e as relações pessoais, auxiliando nas questões ligadas às 

infecções sexualmente transmissíveis (IST) e gerando independência das questões relativas à 
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reprodução. Os direitos reprodutivos definem-se como o direito de tomar decisões sobre a sua 

reprodução livre de opressão, hostilidade e imposição por meio da sociedade3,4. 

Destaca-se que no Brasil, tanto o movimento feminista quanto o de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais e Transexuais (LGBT) foram essenciais para o avanço do campo da saúde sexual e 

direitos homossexuais. No campo da promoção dos direitos humanos, o Plano Nacional de 

Direitos Humanos de 1996 foi o primeiro documento oficial a reconhecer publicamente as 

pessoas homossexuais 5,6,7.  Desde 2003, com a criação da Secretaria de Política para as 

Mulheres (SPM) as políticas voltadas a este grupo têm avançado, culminando em 2013 com o 

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), incluindo demandas lésbicas com 

relação à saúde, à educação e à discriminação8. Outro espaço governamental que incluiu 

demandas lésbicas foi a Secretaria Especial de Direitos Humanos, elevada à categoria de 

Ministério em 2003, que, em 2004, lançou o programa Brasil sem Homofobia, de combate à 

violência contra a população LGBT e promoção da cidadania homossexual 5. 

No campo da saúde, destaca-se que, diante da mobilização intensa do movimento 

feminista, juntamente com o Ministério da Saúde (MS), em 1983 consolidou-se a proposta do 

Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM)9,3 o qual contemplava, além da 

tradicional assistência materno-infantil, o tratamento e prevenção de IST, prevenção do câncer 

de colo uterino e mama, planejamento familiar, assistência às mulheres nas diversas fases do 

ciclo da vida e educação em saúde e  ações integradas a cada visita da mulher ao serviço de 

saúde 11. Desta forma, procurou-se romper com a atenção à saúde da mulher focada no pré-

natal, no parto e no puerpério, preponderante na década de 19709,10. Entretanto, apenas em 2004 

com a criação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM), surgem 

as primeiras abordagens no plano de ação em saúde de grupos historicamente excluídos, como 

as lésbicas12.  

Porém, em 2005, no documento publicado pelo MS “Direitos Sexuais e Direitos 

Reprodutivos: Uma Prioridade do Governo” ainda não se abordara esses direitos à população 

homossexual13. A partir de então, atendendo às reivindicações dos movimentos de mulheres, 

tem-se procurado elaborar projetos específicos para determinados grupos de população 

feminina11. Divulga-se em 2006 o livreto especial para mulheres lésbicas e bissexuais: “Chegou 

a hora de cuidar da saúde”, contendo orientações sobre cuidados à saúde da mulher, sexualidade 

e legislação 14.  

Em 2009, após a aprovação na I Conferência Nacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais (LGBT) ocorrida no ano anterior do documento que formaliza as 



18 
 

 
 

principais exigências dessa população, o MS lançou o Caderno de Saúde Sexual e Reprodutiva, 

que descreve os fatores determinantes e condicionantes de saúde e os requisitos para assistência, 

prevenção e promoção à saúde desse grupo populacional3,15. 

Outro marco que demonstra avanço nas políticas de saúde voltadas a grupos 

minoritários, foi a Política Nacional de Saúde Integral de LGBT (Portaria nº 2.836 de 1º de 

dezembro de 2011). Dentre seus objetivos, inclui instituir mecanismos de gestão para atingir 

maior equidade no Sistema Único de Saúde (SUS), com especial atenção às demandas e 

necessidades em saúde da população LGBT, incluídas as especificidades de raça, cor, etnia, 

território e outras congêneres; ampliar o acesso desse grupo à saúde; qualificar a informação 

sobre características específicas dessa população; oferecer assistência integral no âmbito das 

IST, com ênfase ao HIV/aids e hepatites virais e garantir os direitos sexuais e reprodutivos 

dessa população, no âmbito do SUS. Na mesma portaria, o artigo terceiro, referente ao processo 

das ações em saúde, destaca a necessidade de produção de conhecimentos científicos e 

tecnológicos visando à melhoria da condição de saúde da população LGBT 16,17. 

Observam-se outros avanços no sentido de se promover a saúde e garantir atendimento 

integral e humanizado, que leve em conta as especificidades e pluralidades das mulheres 

lésbicas e bissexuais: em 2014, a realização da oficina “Atenção Integral à Saúde de Mulheres 

Lésbicas e Bissexuais”, promovida pela Secretaria de Política para Mulheres (SPM) e pelo MS, 

com a participação de ativistas e gestores18; em 2015, a campanha “Cuidar da Saúde de Todas. 

Faz bem para a Saúde das Mulheres Lésbicas e Bissexuais. Faz bem para o Brasil” promovidas 

pelo MS em parceria com a SPM e com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República, lançado o site Saúde LGBT, com diversas informações, estratégias, ações e 

legislações sobre o grupo19;  em 2016, a  realização da 3ª Conferência de Políticas Públicas de 

Direitos Humanos de LGBT trazendo o tema “Por um Brasil que criminalize a violência contra 

lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais”, onde se discutiram as políticas públicas 

abordando a violência contra a população LGBT, com intenção de propor estratégias, associá-

las e integrá-las ao Sistema Nacional de Promoção da Cidadania e Enfrentamento à Violência20 

e, neste mesmo ano, o MS lançou o Protocolo da Atenção Básica da Saúde da Mulher, 

abordando a necessidade dos profissionais de saúde se atentar à população lésbica e bissexual, 

por conta de ser um grupo com diversas vulnerabilidades21. 

Apesar dos avanços representados pelas políticas e programas voltados para a população 

LGBT, ainda há muito que ser feito para que estas sejam consolidadas, e principalmente para 
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as mulheres lésbicas e bissexuais não sejam invisibilizadas e deixem de frequentar serviços de 

saúde em decorrência da falta de preparo dos profissionais22,23. 

Ainda, faz-se necessário destacar que o conservadorismo do cenário político atual não 

é dos mais favoráveis para as minorias sociais, exemplificado por medidas governamentais que 

interrompem repasses federais para programas específicos, não promovem cenários de 

discussão e retiram espaços de participação da população LGBT24,25,26. Frente as ameaças de 

direitos, políticas e programas conquistados após esforços da comunidade LGBT, faz-se 

necessário demonstrar necessidades de saúde desse grupo, de forma a reforçar a importância 

dos avanços até aqui conquistados.  

 

 1.2. Saúde de mulheres lésbicas e bissexuais 

Estudos internacionais 27,28, e nacionais2,15,29,30,31vêm apontando que a saúde relacionada 

à homo e à bissexualidade feminina se distância dos princípios da integralidade e equidade do 

Sistema de Saúde Único (SUS), uma vez que esta é perpassada por vários  fatores que envolvem 

a invisibilidade do homoerotismo feminino e da própria sexualidade feminina, o preconceito, 

ainda hoje presentes, em relação à homossexualidade 15 e o padrão heteronormativo empregado 

pelos profissionais e serviços de saúde e o despreparo profissional 15,28. 

Neste sentido, considerando-se as mulheres lésbicas e bissexuais, observam-se 

dificuldades desde o acesso aos serviços de saúde, até a concretização dos cuidados 15,32.  

Quanto ao acesso a serviços de saúde, a literatura aponta que grande parte da população 

feminina que se refere como homoafetiva teve irregular ou baixa frequência aos serviços, 

procurava a unidade somente quando estava doente2,15,33, a maioria não realizava prevenção 

ginecológica7, 13 e, em alguns casos, nunca tinha se submetido ao exame preventivo do câncer 

do colo uterino15,16. Essa condição implica em perda de oportunidade de realizar rastreio para 

infecções do trato genital inferior e de lesões pré-neoplásicas e neoplásicas do colo uterino.  

O câncer do colo do útero é um dos mais frequentes tumores na população feminina, 

causado pela infecção persistente por alguns tipos do papilomavírus humano (HPV), 

especialmente o HPV-16 e o HPV-18, responsáveis por cerca de 70% dos cânceres cervicais. 

A infecção genital por esse vírus é muito frequente e não causa doença, porém em alguns casos, 

ocorrem alterações celulares que podem evoluir para o câncer. Essas alterações são descobertas 

facilmente na consulta ginecológica, por meio do exame ginecológico com coleta de material 

cervical para o exame de Papanicolaou34. 
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Considerado sério problema de saúde pública, devido às suas altas taxas de incidência 

e mortalidade na população feminina, a estimativa mundial aponta que o câncer do colo do 

útero foi o quarto mais frequente em todo o mundo, com uma estimativa de 570 mil casos novos, 

representando 3,2% de todos os cânceres. Em termos de mortalidade, no Brasil, em 2017, 

ocorreram 6.385 óbitos, e a taxa de mortalidade bruta por câncer do colo do útero foi de 

6,17/100 mil 35, mesmo assim, ainda é encontrada deficiência na sua adesão por mulheres 

lésbicas e bissexuais 2,33. 

Apontam-se crenças sobre o exame ginecológico como uma das barreiras para sua não 

realização36. Estudo nacional apontou que há a percepção de mulheres que fazem sexo com 

mulheres (MSM) de que, quando não há relação sexual heterossexual e práticas sexuais que 

envolvam a penetração, o exame ginecológico pode “machucar” ou “doer mais”, sendo esse 

pensamento predominante na população que tem baixa frequência ao ginecologista, podendo 

ser o significado ou o desconhecimento sobre o procedimento, uma das características que leva 

a baixa adesão do exame ginecológico dessas mulheres37. 

No que se refere aos conhecimentos relativos às IST, estudos apontaram que a maioria 

das MSM tinha algum conhecimento, porém, acreditava que estas estavam ligadas diretamente 

ao contato sexual masculino, colocando o relacionamento sexual entre mulheres como um fator 

de proteção 31.  

Em contrapartida, a ocorrência de IST e vaginose bacteriana nessa população é relatada 

e relacionada ao baixo uso de métodos preventivos em suas práticas sexuais38. Estudo realizado 

no estado da Bahia mostrou que o uso de acessórios sexuais foi a variável independentemente 

associada à vaginose bacteriana, concluindo a possibilidade de transmissão de fluidos sexuais 

entre as parceiras durante o ato sexual, o que demonstra necessidade de ações de educação em 

saúde sexual e reprodutiva 31.  

Os poucos estudos sobre prevalência de IST, demonstraram também a transmissão de 

herpes genital27, e do HPV, que é apontado como um dos principais fatores de risco para o 

desenvolvimento do câncer de colo uterino, sendo os subtipos 16 e 18 os de maior prevalência39, 

especificamente na população de MSM. Gonorreia e a infecção por Chlamydia trachomatis são 

mais raras e, frequentemente, associadas a mulheres com histórico de parcerias também 

masculinas 40.  

Estudo realizado no interior do Estado de São Paulo, que analisou o cuidado com a saúde 

sexual e reprodutiva de MSM, observou déficit de cuidados entre as participantes 41.A maioria 

das MSM investigadas não realizava atendimento ginecológico anual (54,4%), não estava com 



21 

o exame de Papanicolaou em dia (63,1%), tinha relação sexual após o consumo de álcool e/ou

drogas ilícitas (71,8%), não utilizava preservativo nas relações sexuais anais e vaginais (87,9%), 

tinha diagnóstico de alguma IST (51,7%), não havia realizado sorologia para IST/aids (47,0%), 

era tabagista (55,0%) e 34,9% utilizavam drogas ilícitas42. 

A relevância de se estudar o cuidado com a saúde, e, em especial, a saúde sexual e 

reprodutiva de mulheres lésbicas e bissexuais fundamenta-se na invisibilidade denotada no 

percurso histórico de luta social e política desse grupo, na pequena produção nacional de 

conhecimentos sobre este importante direito de cidadania e na contribuição que poderá trazer 

para seu cuidado integral em saúde. Assim, considera-se primordial compreender como se 

configura a experiência de cuidado com a saúde desse grupo populacional, justificando a 

presente investigação. Esta visa responder as seguintes questões: Como se configura o cuidado 

dedicado à saúde sexual e reprodutiva por mulheres lésbicas e bissexuais?  O que impede que 

elas realizem esse cuidado a contento?  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para finalizar esta pesquisa, retomamos as argumentações iniciais que moveram sua 

realização, tendo como objetivo a compreensão da experiência de mulheres lésbicas e 

bissexuais sobre o seu cuidado com a saúde sexual e reprodutiva e elaborar modelo teórico 

dessa experiência.  

As descobertas foram possíveis pela escolha teórica metodológica - Interacionismo 

Simbólico articulado com a Grounded Theory, ambos com raízes interacionistas, que, por sua 

vez criam imagem ativa do humano, rejeitando sua passividade.  

A realização deste estudo permitiu obter avanços na compreensão do objeto investigado, 

reconhecendo nas experiências de mulheres lésbicas e bissexuais o movimento concebendo-se 

autocuidadoras e descuidando-se de si, mediadas pela percepção, conhecimento e seu 

relacionamento sexual. 

 Destacaram-se neste processo múltiplas dificuldades de acesso a serviços de saúde 

enfrentadas pelas participantes: experiências de heterossexualidade compulsória, violência 

institucional, atendimento desumanizado e antiético e falta de compreensão de necessidades 

específicas. Essas dificuldades exigiram que elas, quando da procura por cuidados de saúde, 

buscassem estratégias que, de alguma forma, as fizessem sentir-se mais seguras, superando 

problemas encontrados anteriormente, demostrando seu engajamento ativo com a promoção e 

prevenção da sua saúde, apesar dos desafios, o que contrasta com dados da literatura. Nossas 

descobertas fortalecem o argumento para a inclusão de conteúdo sobre saúde sexual e 

reprodutiva de LGBT nos currículos das carreiras da área da saúde e educação permanente em 

saúde para profissionais e prestadores de cuidados de saúde. 

O estudo permitiu, ainda, reforçar a importância do conhecimento sobre IST e formas 

de prevenção entre mulheres com práticas homossexuais, apontando que algumas mulheres, 

mesmo com alta escolaridade, reportaram falta de conhecimento sobre esses cuidados com sua 

saúde sexual e reprodutiva. Na ótica das participantes, isso se deve pela pouca divulgação de 

informações, incluindo seu grupo social. Esse achado, reforça a importância das políticas 

públicas que visam a divulgação e inserção da temática LGBT no aspecto amplo de saúde para 

toda a população. 
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No movimento de negligenciar cuidados com a saúde sexual e reprodutiva, destacou-se 

que a totalidade das mulheres não empregava medidas de prevenção de IST/aids em suas 

práticas sexuais com mulheres. Fato que remete, para além de questões relativas ao 

relacionamento percebido como seguro, descrença na possibilidade de transmissão dessas 

infecções no sexo com mulher e não percepção de risco, para a ausência de insumos de 

prevenção que atendam as especificidades das práticas sexuais entre mulheres. Assim, este 

estudo aponta para a necessidade de órgãos governamentais e da indústria voltarem-se para a 

produção desses insumos, pois sua ausência demostra a manutenção da invisibilidade da 

sexualidade de mulheres lésbicas e bissexuais, apesar dos avanços nas políticas voltadas a esse 

grupo.  

Por fim, considera-se que esta pesquisa contribui e possibilita um referencial norteador 

para compreender a experiência de mulheres lésbicas e bissexuais sobre o seu cuidado com a 

saúde sexual e reprodutiva, trazendo importantes contribuições que podem subsidiar políticas 

e práticas de cuidado que atendam suas singularidades, com vistas ao cuidado integral em saúde. 
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